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Estado do Rio de Janeiro 

14 (domingo) 
20 (sábado) 
21 (domingo) 
27 (sábado) 
28 (domingo) 

OBSERVAÇÕES: 

- NORMA CHRISSANTO DIAS 
- PEDRO DE OLIVEIRA COUTINHO 
- REGINA BÜAIZ 
- REGINA LÚCIA NATAL DE CARVALHO 
- REGINA OLÍV1A DA ROCHA WERNECK 

VOLTA REDONDA, RIO CLARO, BARRA MANSA, RESENDE, 
BARRA DO P1RAÍ, P1RAÍ, VALENÇA • RIO DAS FLORES. 

1. O plantão deverá ser cumprido, inclusive com oitiva e 
demais providências cabíveis em relação aos adolescentes 
infratores que lies sejam apresentados (ECA, arts. 175, 179, 180 
e seguintes); 

2. Os Promotores de Justiça de plantão na Comarca da 
Capital deverSo comparecer ao Edifício do antigo Palácio da 
Justiça, com entrada pela Rua Jacob do Bandolim (Sede da 
UNISERVI), permanecendo no tocai de 11,00 às 18,00 horas. 

COMARCAS DO INTERIOR 

NITERÓI, SAO GONÇALO, MARICÁ, CABO FRIO, ARARUAMA, 
SAQUAREMA, SÃO PEDRO DA ALDEIA, ITABORAÍ, RIO 
BONITO, CAS1MIRO DE ABREU e SILVA JARDIM. 

06 (sábado) 
07 (domingo) 
13 (sábado) 
14 (domingo) 
20 (sábado) 
21 (domingo) 
27 (sábado) 
28 (domingo) 

- SIMONE BENfCIO FEROLLA GUIDA 
- REGINA LÚCIA XAVIER 
- ALBINO JOSÉ DA SILVA FILHO 
- MARIA DE LOURDES O.DOS SANTOS 
. FABÍOLA LOVISI 
- AUGUSTO VIANNA LOPES 
- LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA 
- ANA PAULA PONTES CARDOSO 

OBSERVAÇÃO: 

O plantão do dia 06 será cumprido no fórum de 
Niterói; o do dia 20, no fórum de Itaborai; o do dia 21, no fórum de 
Cabo Frio; o do dia 27, no fórum de Araruama; o do da 28, no 
fórum de Maricá e os demais, no fórum de Sâo Gonçalo. 

DUQUE DE CAXIAS, NOVA IGUAÇU, MAGÉ, SÃO JOÃO DE 
MERITI • NILÓPOLrS. 

06 (sábado) 
07 (domingo) 
13 (sábado) 
14 (domingo) 
20 (sábado) 
21 (domingo) 
27 (sábado) 
28 (domingo) 

- FERNANDA CAMPOS DE OLIVEIRA 
- WANIA HELENA V. AYRES FONTES 
- VERA REGINA DE ALMEIDA 
- SÉRGIO ROBERTO ULHOA PIMENTEL 
- LÚCIA MARIA LACERDA ATALLA 
- MONICA DE FARIA SARDAS 
- ANA PAULA RODRIGUES DA ROCHA 
- ANDRÉ FELIPE A.DAC. TREDINNICK 

OBSERVAÇÃO: 

Os plantões dos dias 06 e 07 serão cumpridos no 
fórum de Nlópoiis; o do dia 13, no fórum de Mago e os demais, 
no fórum de Duque de Caxias. 

ITAGUAÍ, MANGARATIBA, ANGRA DOS RE», PARATI, 
MENDES, ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN • PARACAMBL 

06 (sábado) 
07 (domingo) 
13(sábado) 
14 (domingo) 
20 (sábado) 
21 (domingo) 
27 (sábado) 
28 (domingo) 

OBSERVAÇÃO: 

- rVANY BASTOS FRANÇA DAVID 
- MARIA DA GLÓRIA G. DE OLIVEIRA 
-MARCOS DAMOTTA 
- MÁRCIA COLONESE LOPES GUIMARÃES 
- LUCIANA CAIADO FERREIRA 
- ROGÉRIO PACHECO ALVES 
- MARCOS DA MOTTA 
- LUIZ FONSECA LE COCO D'OLIVElRA 

O plantão do dia 06 será cumprido no fórum de 
Engenheiro Paulo de FrontJn; o do dia 07, no fórum de Paracambi;; 
os dos dias 14 e 21, no fórum de Angra dos Reis; o do dia 28, no 
fórum de MangaratJba e os demais, no fórum de ttaguaí. 

PETRÓPOUS, PARAÍBA DO SUL, TRÊS RIOS, SAPUCAIA, 
TERESÓPOUS, MGUEL PEREIRA e VASSOURAS. 

06 (sábado) 
07 (domingo) 
13 (sábado) 
14 (domingo) 
20 (sábado) 
21 (domingo) 
27 (sábado) 
28 (domingo) 

OBSERVAÇÃO: 

- JANAÍNA MARQUES CORRÊA 
- FRANCISCO EDUARDO M.NABUCO 
- GUILHERME MAGALHÃES MARTINS 
- HOMERO DAS NEVES FREITAS FILHO 
- RENATO USBOA T. PINTO 
- JOSÉ ANTÔNIO FERNANDEZ SOUTO 
- MARIA DE LOURDES FÉO POLÔNIO 
< DAVID BOREN8TAJN 

O plantio do da 06 será cumprido no fórum de 
Paraíba do Sul; o do da 07, no fórum de Sapucaia; os dos das 
13 e 14, no fórum de Teresópols; o do da 20, no fórum de Miguel 
Pereira; o do dia 21, no fórum de Vassouras e os demais no fórum 
de Petropots. '<** *^'•*•-' * * ' - -*-* P*S 

06 (sábado) 
07 (domingo) 
13(sábado) 
14 (domingo) 
20 (sábado) 
21 (domingo) 
27 (sábado) 
28 (domingo) 

OBSERVAÇÃO: 

ALEXANDRE MURILO GRAÇA 
SILVIO JOSÉ C. MAJSONNETTE 
ALEXANDRE MURILO GRAÇA 
MARLON OBERST CORDOVIL 
FRANCISCO CHAGAS BRUNO 
PAULO CERQUEIRA CHAGAS 
MARLON OBERST CORDOVIL 
SUELI CARREIRA DA SILVA 

O plantão do da 06 será cumprido no fórum de 
Valença; o do dia 07, no fórum de Barra do Piraf; o do da 13, no 
fórum de Rio das Flores; o do dia 28, no fórum de Vota Redonda 
e os demais, no fórum de Barra Mansa. 

NOVA FRIBURGO, BOM JARDIM, SUMIDOURO, DUAS 
BARRAS, CARMO, CORDEIRO, CANTAGALO, TRAJANO DE 
MORAES, SANTA MARIA MADALENA, SÃO SEBASTIÃO DO 
ALTO e CACHOEIRAS DE MACACU 

06 (sábado) 
07 (domingo) 
13 (sábado) 
14 (domingo) 
20 (sábado) 
21 (domingo) 
27 (sábado) 
28 (domingo) 

OBSERVAÇÃO: 

EUANE DE LIMA PEREIRA 
ADRIANA MIRANDA PALMA 
HEDEL LUÍ8 NARA RAMOS JÚNIOR 
HEDEL LUÍS NARA RAMOS JÚNIOR 
AMÉRICO LUZIO DE OLIVEIRA FILHO 
ADRIANA MIRANDA PALMA 
PAULO SÉRGIO R. DO NASCIMENTO 
ANA LÚCIA 8. GONÇALVES 

O plantio do dia 06 será cumprido no fórum de 
Carmo; o do dia 07, no fórum de Cordeiro; o do da 13, no fórum 
de Cantagalo; o do da 14, no fórum de Trajar» de Moraes; o do 
dia 20, no fórum de Santa Maria Madalena; o do da 21, no fórum 
de Sao Sebastião do Alto; o do da 27, no fórum de Cachoeiras de 
Macacu eododia 28, no fórum de Nova Friburgo. 

CAMPOS, SÃO JOÃO DA BARRA, SÃO FIDÉUS, MACAÉ e 
CONCEIÇÃO DE MACABU. 

06 (sábado) 
07 (domingo) 
13 (sábado) 
14 (domingo) 
20 (sábado) 
21 (domingo) 
27 (sábado) 
28 (domingo) 

OBSERVAÇÃO: 

- VICTOR ROGÉRIO M.SÃE MELO 
- VICTOR ROGÉRIO M.SÂE MELO 
- BÁRBARA SALOMÃO SPIER 
- CLÁUDIO HENRIQUE DA CRUZ VIANA 
-LEILA CAMPOS NUNES 

LEtLA CAMPOS NUNES 
- JOSÉ ALUEIO DE ARRUDA 
- VALÉRIA VIDEIRA COSTA 

O plantão do dia 28 será cumprido no fórum de São 
JoSo da Barra a os demais, no fórum de Campos. 

ITAOCARA, CAMBUCI, ITAPERUNA, LAJE DO MURIAÉ, 
NATMDADE, PORCIÚNCULA, SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, 
NNRACEMA e BOM JESUS DE ITABAPOANA. 

06 (sábado) 
07 (domingo) 
13 (sábado) 
14 (domingo) 
20 (sábado) 
21 (domingo) 
27 (sábado) 
28 (domingo) 

- ANAIZA HELENA M. MIRANDA 
- ANA CAROLINA MENDES N. GOMES 
- MARCELO LESSA BASTOS 
- MARCELO LESSA BASTOS 
- ANA CAROLINA MENDES N. GOMES 
- TÂNIA FARIA TORRES LANA 
- ROCHESTER MACHADO PIREDDA 
- ANA BEATRIZ VULAR DA CUNHA 

OBSERVAÇÃO: 

O plantão do da 06 será cumprido no fórum de 
Cambuci; o do dia 20, no fórum de Laje do Murtae; o do da 21, no 
fórum de Natividade; o do da 27, no fórum de Porciúncula; o do 
dia 28, no fórum de Santo Antônio de Pádua e os demais, no 
fórum de Itaperuna. 

Exonera, a pedido, nos termos do inciso L do artlOO, da Lei 
Complementar n° 28, de 21.05.82, GISELE ELIAS PORTO 
SANTORO, Promotor de Justiça de 3* Categoria, matricula n° 1.891, do 
Quadro Permanente do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, com 
efeitos a contar de 10 de junho de 1996. 

Desp 

Processo MP-1457/94 
(Assessoria Especial). 

áo Procurador-Geral 

DE 21.06.96 

Aprovado o parecer. Determinado o Arquivamento 

DE 25.06.96 

Processo MP-7035/96 - Somaine Patrícia Ceiruti Lisboa - Defiro. 

DE 26.06.96 

Processo MP-6.490/96 íftíana fina SimmraVltóetôftero^Con^. 

ATO DO Io SUBPROCURADOR-GERAL 

DE 26.06.96 
Designa o Doutor LUIZ FABIÃO GUASQUE, Promotor de 

Justiça, para comparecer, como representante do Ministeno Público, na 
oitiva da testemunha Waldemar Annunciação Borges de Medeiros, arrolada 
nos autos dos Processos n° 34.345/93-CJ e 481/93-CM, a realizar-se no dia 
28 de junho, às 13:00 horas, na Corregedoria-Geral de Justiça, mantidas as 
suas demais atribuições(MP-8067/96). 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DELIBERAÇÃO N° 33 DE 20 DE JUNHO DE 1996 

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no desempenho de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o disposto nos arts. 15, 34 e 59 da 
Lei Federal n° 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e no art. 73, § 
2°, da Lei Complementar n° 28, de 21 de maio de 1982, com a re-
dação da Lei Complementar n° 52, de 10 de dezembro de 1987, 

DELIBERA aprovar o seguinte 

REGULAMENTO DO XX CONCURSO PARA INGRESSO 
NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DA COMISSÃO DO CONCURSO E 
DAS BANCAS EXAMINADORAS 

ArL1° - O ingresso nos cargos da classe inicial da carreira 
do Ministério Público dar-se-á por concurso público de provas e 
títulos, realizado perante Comissão de Concurso presidida pelo 
Procurador-Geral de Justiça. 

§ 1o - Integrarão a Comissão de Concurso, além do Presi-
dente, 5 (cinco) Procuradores de Justiça eleitos pelo Conselho 
Superior do Ministério Público, com os respectivos suplentes. 

§ 2° - O Procurador-Geral de Justiça poderá delegar a 
qualquer dos membros da Comissão de Concurso as atribuições 
executivas do certame e as de sua substituição na Presidência. 

Art 2o - A Comissão de Concurso terá o apoio do Centro 
de Estudos Jurídicos da Procuradoria-Geral de Justiça, por inter-
médio do Departamento de Concursos, e da Fundação Escola do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, mediante convê-
nio. 

Art 3o - A Comissão de Concurso reunir-se-á com a pre-
sença da maioria absoluta de seus membros e suas deliberações 
serão tomadas pelo voto da maioria dos presentes, tendo o Pre-
sidente o voto de membro e de qualidade. Em livro próprio, serão 
lavradas as atas de suas reuniões. 

Parágrafo único - Os membros da Comissão serão substi-
tuídos, nas faltas, impedimentos ou afastamento definitivo, pelos 
respectivos suplentes, por convocação do Presidente. 

Art 4° - Das decisões da Comissão de Concurso caberá 
recurso no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da respectiva 
publicação no órgão oficial, para o Conselho Superior do Ministé-
rio Público, que decidirá em caráter final e irrecorrível. 

Art 5o - A Comissão deliberará sobre tudo o que for ati-
nente ao Concurso e necessário à respectiva realização. 

Art 6° - As provas do Concurso serão prestadas pelos 
candidatos perante Bancas Examinadoras designadas pelo Pro-
curador-Geral, dentre membros do Ministério Público, aprovados 
pelo Conselho Superior do Ministério Público. 

§ 1o - Com os membros das Bancas Examinadoras serão 
igualmente designados os respectivos suplentes, em número de 2 
(dois) para cada um deles, também dentre os membros do Minis-
tério Público. 

§ 2o - Comporá uma das Bancas Examinadoras um Advo-
gado indicado pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, com os respectivos suplentes, todos aprovados 
pelo Conselho Superior do Ministério Público. 

Art 7o - Serão 3 (três) as Bancas Examinadoras, corres-
pondendo, cada qual, a um conjunto de matérias especificadas 
no art. 20 e seu parágrafo único deste Regulamento. 

§ 1o - As Bancas Examinadoras a que se refere este artigo 
identificar-se-ão como: 

a) Banca de Direito Penal, integrada por 2 (dois) 
examinadoras; 

b) Banca de Direito Civil, integrada por 3 (três) 
examinadores; 

c) Banca de Direito Público, integrada por 3 (três) 
examinadores. 

§ 2° - Cada Banca será presidida por um de seus integran-
tes, por indicação do Conselho Superior do Ministério Público. 

Art 8o - Não poderão integrar a Comissão de Concurso e 
as Bancas Examinadoras cônjuges, companheiros e parentes, 
consangüíneos ou afins, até o terceiro grau, inclusive, de candi-
datos inscritos. 

Art 9o - As Bancas Examinadoras elaborarão as relações 
dos pontos de cada matéria, os quais serão apreciados pela 
Comissão de Concurso e, uma vez aprovados, publicados no Di-
ário Oficial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data 
de realização da prova escrita preliminar. 

DAS INSCRIÇÕES 

Art 10 - A publicação do Regulamento do Concurso, no 
Diário Oficial do Estado, importará na abertura do Concurso, ini-
ciando-se o recebimento dos requerimentos de inscrição *o"ê*fcan-
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didatos 30 (trinta) dias após, pelo prazo de 30 (trinta) dias, pror-
rogável por até igual prazo, se necessário, a critério do Procura-
dor-Geral de Justiça, por proposta do Diretor do Departamento de 
Concursos do Centro de Estudos Jurídicos. 

Parágrafo único - A inscrição será considerada provisória, 
quando habilitar o requerente para se submeter às PROVAS 
ESCRITAS e ORAIS do Concurso. 

Art 11 - A inscrição será requerida pelo próprio candidato, 
ou procurador habilitado com procuração específica e firma reco-
nhecida em tabelião, sendo o requerimento protocolizado, em lo-
cal e horário anunciados em "Edital" e/ou "Aviso" publicado no 
Diário Oficial do Estado, para conhecimento dos interessados. 

§ 1o - Com o pedido de inscrição, o candidato firmará do-
cumento dirigido ao Presidente da Comissão de Concurso, no 
qual declarará, sob as penas da lei: 

I - ser brasileiro, de conformidade com o art. 12 da Consti-
tuição Federal e seus parágrafos; 

II - ter concluído o curso de Bacharelado em Direito, 
em escola oficial ou reconhecida, mencionando o nome do esta-
belecimento, a data da colação de grau, e no caso de já possuir 
diploma, a data de sua expedição, e do respectivo registro; 

III - contar 2 (dois) anos, pelo menos, na data do pedi
do de inscrição, de prática profissional; 

IV - não haver sofrido penalidade grave, a critério da 
Comissão de Concurso, no exercício da advocacia e/ou no 
serviço público; 

V - estar quite com as obrigações eleitorais e do Servi
ço Militar, 

VI - não registrar antecedentes criminais, e estar em 
pleno exercício dos direitos civis e políticos; 

VII - gozar de boa saúde. 
§ 2o - A comprovação dos requisitos acima enumerados 

deverá ser feita na oportunidade indicada no art. 17, sob pena de 
não se habilitar o candidato à fase final do concurso. 

§ 3o - Serão consideradas formas de prática profissional as 
atividades de membro do Ministério Público, de magistrado, de 
advogado, a obtida nos estágios profissionais de advocacia, ofi-
ciais ou reconhecidos, ou no estágio perante os órgãos do Minis-
tério Público, bem como o exercício de função de natureza técni-
co-juridica, nos órgãos do Poder Público, a serem comprovadas: 

t - por certidão de efetivo exercício, expedida pelo órgão 
competente, no caso de membro do Ministério Público, magistra-
do ou servidor público que exerça função de natureza técnico-
jurídica; 

II - pela apresentação de cópias autenticadas de peças fo-
renses, com data e autoria incontroversas, por publicações ofici-
ais em que o nome do candidato figure como advogado ou esta-
giário no feito judicial, ou prova de atividade profissional própria 
de advogado, como definido no respectivo Estatuto; 

III - pelo certificado de estágio em entidade oficial ou cre-
denciada na Ordem dos Advogados do Brasil; 

IV - por certidão expedida pela Procuradoria-Geral de Jus-
tiça, relativamente ao estágio perante os órgãos do Ministério 
Público. 

Art 12 - Ao requerimento mencionado no artigo anterior, o 
candidato anexará: 

I - cópia do documento oficial de identidade; 

II - comprovante de haver efetuado o depósito bancário da 
quantia estipulada para o custeio do concurso, em agência a ser 
indicada; 

III - 2 (duas) fotografias 3x4, recentes; 

IV - afirmação de seu domicílio e residência nos últimos 5 
(cinco) anos. 

Parágrafo único - A devolução da quantia a que se refere o 
item II deste artigo não será permitida em nenhuma hipótese. 

Art 13 - O não cumprimento, peto candidato, das exigên-
cias estabelecidas nos artigos 11 e 12 deste Regulamento, no 
prazo, modo e forma estabelecidos, importará no indeferimento 
da inscrição definitiva, com a total insubsistência e nulidade dos 
atos até aí praticados, sem prejuízo das sanções penais aplicá-
veis à falsidade de declaração, caso os documentos apre-
sentados não estejam em conformidade com a declaração feita 
pelo candidato. 

Art 14 - A inscrição de pessoa portadora de deficiência fí-
sica ficará condicionada à possibilidade da realização das provas 
sem auxílio ou apoio de terceiros e em condições que não impor-
tem em quebra do sigilo da prova ou da identificação do candida-
to na ocasião do julgamento de sua prova, a critério da Comissão 
de Concurso, observadas as diretrizes da Lei Estadual rt°1.224. 
de 11.11.1987. 

Ar t 18 - Encerrado o prazo para as inscrições, puWtear-
se-á no Diário Oficial do Estado a relação dos candidatos, com os 
respectivos números de inscrição, podendo qualquer pessoa, no 
prazo de 5 (cinco) dias, oferecer impugnaçao, em documento re-
servado e fundamentado, dirigido ao Presidente da Comissão de 
Concurso. 

Parágrafo único - Oferecida a impugnaçao, o Presidente 
da Comissão poderá determinar diligências para esclarecer os 
fatos levados ao seu conhecimento, inclusive ouvindo o candi-
dato. 

Art 16 - Ao inscrever-se provisoriamente, o candidato re-
ceberá comprovante que o habilitará a prestar as provas escritas 
e orais, ressalvadas as hipóteses dos arts. 15 e 19 deste Regu-

• ' i Jmg r i j ó ' * - * « > •--»- **> «- **• •*•' , - / - - > • .•- * - . --. - •>.' 

Art 17 - Ao preencher o requerimento de inscrição, o re-
querente se comprometerá a apresentar, dentro do prazo de 10 
(dez) dias da publicação do resultado das provas orais, a com-
provação dos requisitos indispensáveis à sua inscrição definitiva 
para submeter-se à fase conclusiva do Concurso, mediante a 
apresentação dos documentos que comprovem os itens I a VII do 
art. 11. Além desses, o candidato anexará: 

I - declaração de idoneidade, em documento firmado por 
2 (dois) membros do Ministério Público e/ou da Magistratura; 

II - certidões negativas dos Cartórios de Registro de In-
terdições e Tutelas; dos Registros de Distribuições Criminais, Cí-
veis e Protesto de Títulos e de Execuções, bem como das Varas 
Federais, das Comarcas em que tenha tido residência e domicílio 
nos últimos 5 (cinco) anos; 

III - laudo de exame psicotécnico incluindo teste de per-
sonalidade realizado em entidade ou instituição especializada 
indicada pela Comissão de Concurso. 

Art 18 - Decorrido o prazo para atendimento, pelos apro-
vados nas PROVAS ORAIS, das exigências indispensáveis à sua 
inscrição definitiva, serão os respectivos processos apreciados 
pela Comissão de Concurso, sendo a decisão publicada pelo 
número de inscrição no Diário Oficial do Estado, para ciência dos 
interessados. 

Parágrafo único - Caberá recurso, com efeito suspensivo, 
para o Conselho Superior do Ministério Público, no prazo e na 
forma do art. 4o, da decisão denegatória da inscrição definitiva do 
candidato, a importar no seu afastamento do Concurso. 

Art 19 - Qualquer candidato poderá ter sua inscrição in-
deferida pela Comissão de Concurso, assim como pelo Conselho 
Superior do Ministério Público, em caso de recurso ou avocação 
do processo de inscrição, em decisão fundamentada, por inido-
neidade pessoal ou profissional e por inadequação de personali-
dade para assumir as responsabilidades inerentes às funções do 
Ministério Público. 

Parágrafo único - A Comissão de Concurso poderá reali-
zar, inclusive com a participação dos membros do Conselho Su-
perior, entrevista pessoal e reservada com os candidatos, para 
orientar-se no tocante ao deferimento ou não da inscrição defini-
tiva, assim como para a decisão a que se refere o art. 59 ou em 
qualquer fase do Concurso. 

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS PROVAS 

Art 20 - As matérias sobre as quais versarão as questões 
das provas escritas e orais do Concurso serão as seguintes: 

- Direito Penal; 
- Direito Processual Penal; 
- Direito Civil; 
- Direito Processual Civil; 
- Direito Comercial; 
- Direito Constitucional; 
- Direito Administrativo; 
- Princípios Institucionais do Ministério Público. 

Parágrafo único - Essas matérias serão agrupadas para 
efeito da realização das provas escritas e orais (art. 20), constitu-
indo as 2 (duas) primeiras objeto de aplicação e julgamento por 
parte da BANCA DE DIREITO PENAL; as 3 (três) seguintes, por 
parte da BANCA DE DIREITO CIVIL; as 3 (três) últimas por parte 
da BANCA DE DIREITO PÚBLICO. 

Art 21 - As provas escritas e orais serão eliminatórias. 
Realizar-se-ão em local, dia e hora determinados pela Comissão 
de Concurso, sendo considerado automaticamente eliminado o 
candidato que deixar de comparecer a qualquer delas. 

(f Parágrafo único - Será considerado inabilitado o candida-
to que não obtiver media 50 (cinqüenta) nas provas escritas e 
orais, distintamente consideradas. 

Art 2 2 - 0 chamamento para todas as provas do Concurso 
será feito por "Edital" e/ou "Aviso", publicado no Diário Oficial do 
Estado com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos, nele 
indicados dia e local da prova, bem como o horário limite para in-
gresso dos candidatos. 

Art 23 - O candidato que deixar de se apresentar à prova 
até o limite do horário estabelecido para seu ingresso será consi-
derado eliminado, qualquer que seja o motivo determinante do 
atraso. 

Art 24 - Será excluído do certame, por decisão da Comis-
são de Concurso, o candidato que: 

a) for surpreendido em comunicação, por qualquer forma, 
com outro candidato ou com pessoa estranha; 

b) utilizar livros, impressos, manuscritos ou qualquer outro 
material informativo que não esteja expressamente permitido; 

c) desrespeitar membros da Comissão de Concurso, da 
Banca Examinadora ou da equipe de fiscalização, assim como o 
que proceder de forma incompatível com as normas de civilidade 
e compostura exigíveis de um membro do Ministério Público. 

Art 28 - A ocorrência de qualquer dos fatos indicados no 
artigo anterior será consignada no próprio papel da prova escrita, 
com apreensão dos elementos de sua evidência, se for o caso. 
Quando da ocorrência não ficar evidência material, serão os fatos 
consignados na ata respectiva, se verificados no decurso de 
qualquer prova; ou em ata de reunião da Comissão de Concurso, 
se verificados fora do ato de realização das provas. 

Ar t 26 - A nota global da PROVA ESCRITA PRELIMINAR 
será graduada de 0 (zero) a 100 (cem); as notas das PROVAS 
ESCRITAS ESPECIALIZADAS serão a média aritmética dos 
graus atribuídos por matéria, de 0 (zero) a 100 (cem); as notas 
das PROVAS ORAIS serão a média aritmética dos graus atribuí-
dos por matéria, de 0 (zero) a 100 (cem). 

Parágrafo único - Em hipótese alguma haverá aproximação 
ou arredorKlamento de notas ou de médias.,.,.«„ , „%, tí 

Art 27 - As provas escritas, inclusive a PROVA ESCRITA 
PRELIMINAR, terão duração de 5 (cinco) horas corridas. Serão 
prestadas em papel oficial fornecido pela Comissão de Concurso, 
devidamente autenticado por 3 (três) de seus membros. Os can-
didatos responderão às questões formuladas no idioma nacional, 
em linguagem escorreita, manuscrita, mediante o uso de caneta 
de tinta fluida ou esferográfica, azul ou preta. 

§ 1o - Será eliminado o candidato que não entregar a prova 
no limite de tempo marcado para a sua realização. 

§ 2o - Deverão permanecer nas respectivas salas de prova, 
no mínimo 3 (três) candidatos, até que a última prova seja entre-
gue. 

§ 3° - As folhas de papel oficial autenticadas pelos mem-
bros da Comissão e não utilizadas pelos candidatos serão inutili-
zadas logo após o término de cada prova. 

Art 28 - Para a PROVA ESCRITA PRELIMINAR não have-
rá sorteio de ponto. Para as demais provas escritas, o ponto será 
sorteado pelo Presidente da Comissão de Concurso, em presen-
ça dos membros da Comissão que se encontrarem no local, da 
Banca Examinadora e de 3 (três) candidatos convocados para o 
ato, os quais não retomarão às respectivas salas até o momento 
da distribuição das provas. Desde o sorteio do ponto até a saída 
das provas já prontas para distribuição aos candidatos, não será 
permitido que se afastem do recinto as pessoas que nele se en-
contrarem, salvo os membros da Comissão de Concurso. 

Art 29 - Distribuídas as provas, será rigorosamente veda-
da a comunicação dos candidatos entre si ou com qualquer pes-
soa estranha, até que se retirem definitivamente da sala, após 
entregar suas folhas de prova. 

Art 30 - Nas provas escritas será permitida a consulta a 
textos legislativos não comentados ou anotados. 

Parágrafo único - Não serão considerados textos anotados 
os que tiverem simples referência a outros textos legais, Exposi-
ções de Motivos e Súmulas de jurisprudência dos tribunais, ca-
bendo à Comissão vedar a utilização dos que entender em desa-
cordo com esta norma, pela forma que entender mais convenien-
te. 

Ar t 31 - Não será permitido aos candidatos dirigirem-se 
aos membros da Comissão de Concurso, das Bancas Examinado-
ras e Fiscais, nem a qualquer outra pessoa, durante a realização 
das provas, para pedir esclarecimentos a respeito das questões 
formuladas, da inteligência de seu enunciado ou da forma de res-
pondê-las. 

Art 32 - Após o recolhimento das provas escritas, a cada 
qual será atribuído um número de identificação, repetido na parte 
destacava! da prova, na qual o candidato terá lançado o seu 
nome, número de inscrição e assinatura. 

Parágrafo único - O número lançado na prova e repetido 
na parte destacável obedecerá à seqüência numérica, sendo a 
parte destacável encerrada, ato contínuo, em envelope opaco, a 
ser lacrado e rubricado por membros da Comissão de Concurso e 
pela Banca Examinadora. A seguir, o Presidente da Comissão de 
Concurso providenciará a guarda do envelope em lugar seguro e 
só permitirá a sua abertura em sessão pública de identificação 
das provas e proclamação dos respectivos resultados. 

Art 33 - Para a sessão pública de identificação das provas 
e divulgação dos respectivos resultados, será publicado "Aviso" 
na imprensa oficial, na forma prevista no art. 22 deste Regula-
mento, não sendo obrigatório o comparecimento dos candidatos. 

§ 1o - A essa sessão pública de identificação das provas 
deverão estar presentes membros da Comissão de Concurso, fa-
cultativa a presença dos integrantes das Bancas Examinadoras. 
No ato, o Presidente da Comissão de Concurso designará escru-
tinadores que se incumbirão de proclamar os resultados de cada 
prova e em mapa apropriado serão lançadas as notas de cada 
candidato. 

§ 2o - Concluída a identificação das provas, a Comissão de 
Concurso providenciará a afixação do resultado em relação de 
que constem os nomes e as notas dos aprovados, bem como a 
respectiva publicação no Diário Oficial. 

Art 34 - As 3 (três) provas escritas especializadas reali-
zar-se-ão por grupamento de matérias na ordem enunciada no 
art. 20, parágrafo único. 

Art 36 - As 3 (três) provas orais realizar-se-ão por grupa-
mento de matérias na ordem enunciada no art. 20, parágrafo úni-
co. 

DA PROVA ESCRITA PRELIMINAR 

Art 3 6 - 0 Concurso começará por uma Prova Escrita Pre-
liminar na qual serão formuladas questões abrangentes de todas 
as matérias constantes das relações de pontos publicadas, para 
respostas concisas, em espaço limitado do papel oficial entregue 
aos candidatos ao iniciar-se a prova. 

§ 1° - As questões, em número não limitado, versarão so-
bre um ou mais dos pontos de cada matéria do Concurso, sendo 
a prova julgada, a seguir, sucessivamente, pelas 3 (três) Bancas 
Examinadoras, cada qual atribuindo graus às questões que hou-
ver formulado. 

§ 2° - Cada exammador atribuirá grau ás questões que 
houver formulado, resultando a nota da prova, de 0 (zero) a 100 
(cem), da soma dos graus atribuídos. 

Art 37 - Na Prova Escrita Preliminar será considerado 
eliminado o candidato que não lograr obter nota final igual ou su-
perior a 50 (cinqüenta). 

Parágrafo único - A nota obtida nesta prova não será com-
putada para qualquer efeito, por se destinar exclusivamente a 
.verificaria aptidão intelectual dos candidatos para a fase sub-
seqüente do Concurso. " * .«& \̂tí?-3%<7 
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Ar i 38 - Após a identificação da Prova Escrita Preliminar, 
será publicada no Diário Oficial relação contendo o nome e o 
número de inscrição dos candidatos nela aprovados, para que daí 
passe a fluir o prazo de 7 (sete) dias em que será admitido a to-
dos os candidatos pedido de vista de prova, podendo interpor re-
curso, no prazo de 7 (sete) dias a contar da vista, para a própria 
Banca Examinadora. 

Parágrafo único - Será a seguir publicado "Edital", relati-
vamente à solução dos recursos de que trata este artigo 

Art 39 - Os candidatos aprovados na Prova Escrita Preli-
minar procederão à inscrição definitiva e os definitivamente inscri-
tos poderão freqüentar Curso Regular, ministrado pela Fundação 
Escola do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

DAS PROVAS ESCRITAS ESPECIALIZADAS 

A r i 40 - As provas escritas especializadas, em número de 
? (três), compreenderão as matérias mencionadas no art. 20, 
grupadas como indicado no parágrafo único desse artigo. 

Art 41 - Publicada a relação dos candidatos aprovados 
ia prova escrita preliminar, serão realizadas as provas escritas 
sspecializadas, com a publicação do "Edital" e/ou "Aviso" previsto 
io art. 22 deste Regulamento. 

Art 42 - Cada prova escrita especializada constará de 
questões pertinentes ao grupamento de matérias que dela fazem 
parte, formuladas pela Banca Examinadora respectiva, no âmbito 
dos pontos programados, podendo apresentar-se sob forma de 
dissertação, quesitos objetivos, formulação de promoções ou de 
peças processuais. 

Art 43 - As questões das provas escritas especializadas 
serão entregues aos candidatos em reprodução mimeográfica ou 
eletrográfica, acompanhadas de papel próprio para o ofe-
recimento das respostas. 

Art 44 - Os examinadoras integrantes de cada Banca jul-
garão as questões de sua competência, atribuindo cada exami-
nador, às suas questões, grau variável de 0 (zero) a 100 (cem). A 
nota resultará da média aritmética dos graus atribuídos pelos 
examinadoras. Será considerado inabilitado o candidato que não 
obtiver em cada Banca, nota igual ou superior a 50 (cinqüenta). 

§ 1o - As notas serão apostas no corpo da prova pelos 
examinadoras, em número e grafia por extenso, juntamente com a 
sua rubrica. 

§ 2° - No ato de identificação das provas, será realizada a 
leitura da soma dos graus atribuídos pelos examinadoras, e da 
respectiva nota apurada e lançada na prova, que será então pro-
clamada para conhecimento dos interessados. 

Art 46 - Concluídas as 3 (três) provas escritas es-
pecializadas, será publicada no Diário Oficial a relação dos can-
didatos aprovados e respectivas notas, prova por prova, e a mé-
dia de cada qual no conjunto dessas provas escritas, para que 
daí passe a fluir o prazo de 7 (sete) dias em que será admitido a 
todos os candidatos pedido de vista de prova, podendo interpor 
recurso, no prazo de 7 (sete) dias a contar da vista, para a pró-
pria Banca Examinadora. 

DAS PROVAS ORAIS 

Art 46 - As provas orais, em número de 3 (três), consisti-
rão de argüição, sobre o ponto sorteado, pelo candidato, perante 
as Bancas Examinadoras respectivas, presidindo-as o Presidente 
de cada uma delas. 

Art 47 - Durante a argüição, o candidato, sob pena de 
eliminação, não poderá efetuar leitura de qualquer natureza e 
nem utilizar-se, sob qualquer pretexto, de apontamentos. 

Art 48 - Para início das provas orais será publicada no Di-
ário Oficial a relação dos candidatos habilitados a prestar a prova 
perante a BANCA DE DIREITO PENAL, com especificação do 
dia, hora e local de sua realização. 

Parágrafo único - As demais provas orais serão prestadas 
perante as BANCAS específicas pelos candidatos que lograrem 
habilitação na prova oral anterior. 

Art 49 - A cada prova oral, o candidato sorteará um ponto 
e passará a ser argüido pela Banca Examinadora, por 15 (quinze) 
minutos, no mínimo, não podendo ultrapassar a inquirição de 60 
(sessenta) minutos. 

Art 60 - Em nenhuma hipótese será admitida a alteração 
nas escalas das provas orais, considerando-se desistente e con-
seqüentemente eliminado da competição, o candidato que deixar 
de prestá-las. 

Art 51 - Encerrada a prova oral de cada candidato, o Pre-
sidente da Banca recolherá em sobrecarta, nela contendo o nome 
e o número da inscrição, os graus atribuídos individualmente e 
por examinador. 

Parágrafo único - As sobrecartas serão fechadas e rubri-
cadas pelo Presidente, e só serão abertas, publicamente, ao 
término dos exames de cada dia, para proclamação dos resulta-
dos. 

Art 52 - Será considerado inabilitado o candidato que não 
lograr média igual ou superior a 50 (cinqüenta) pontos em cada 
prova orai. 

Art 53 - Somente será publicada no Diário Oficial a rela-
ção dos candidatos aprovados e respectivas notas, omitindo-se 
os nomes dos inabilitados. 

DA PROVA DE TÍTULOS 

Art 64 - No prazo de 48 (quarenta e oito) horas da publi-
cação do resultado final das provas orais deverão os candidatos 
aprovados apresentar seus títulos à Comissão de Concurso, 
acompanhados de relação que os especifiquem. 

Art 55 - A prova de títulos, meramente classificatória, terá 
por fito aferir a capacidade profissional dos candidatos, o nível de 
seus conhecimentos jurídicos especializados e de sua cultura ge-
ral. 

Art 56 - A valoração dos títulos far-se-á sob os critérios 
seguintes: 

I - aprovação em concurso público para investidura em 
cargo de Promotor de Justiça, da Magistratura, de Defensor Pú-
blico, de Procurador Jurídico dos Estados, Distrito Federal e da 
União, ou de suas autarquias, e do Magistério Superior; 

II - aprovação em outros concursos públicos que evidencie 
cultura técnica útil ao membro do Ministério Público e para os 
quais seja exigido diploma de bacharel em Direito; 

III - trabalhos jurídicos de autoria exclusiva do candidato, 
publicados até a data de sua inscrição definitiva no concurso e 
que sejam reputados de significativo valor; 

IV - diplomas de pós-graduação em Direito, especialmente 
certificados de cursos de pós-graduação na área jurídica 
(especialização, mestrado, doutorado e livre-docência); 

V - freqüência em cursos promovidos pela Fundação Esco-
la do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

Parágrafo único - De cada título referido neste artigo, será 
apresentado um exemplar da publicação respectiva, se for o 
caso, ou cópia autenticada do documento comprobatório; 

Ar t 57 - Decorrido o prazo estipulado pela Comissão de 
Concurso, esta se reunirá para exame e julgamento dos títulos 
apresentados pelos candidatos. 

Parágrafo único - No julgamento dos títulos, cada membro 
da Comissão de Concurso atribuirá ao conjunto de títulos apre-
sentados individualmente por candidato, grau que variará de 0 
(zero) a 100 (cem), obedecidos os critérios previamente firmados 
entre eles, por deliberação majoritária a que todos ficarão adstri-
tos, sobre os limites da valoração dos títulos, abstratamente, se-
gundo a natureza e espécie deles. A média aritmética dos graus 
atribuídos será a nota correspondente à prova de títulos. 

Art 68 - Concluída a apuração da prova de títulos, será 
afixado o resultado no local próprio da Procuradoria-Geral e pro-
cedida à respectiva publicação no Diário Oficial, com a relação 
nominal dos candidatos e das notas por eles obtidas. 

Parágrafo único - Os candidatos aprovados no Concurso, 
mesmo os que não hajam concorrido à prova de títulos poderão 
apresentar recurso para o Conselho Superior do Ministério Públi-
co em 48 (quarenta e oito) horas da publicação referida neste ar-
tigo, para revisão da prova de títulos ou recontagem dos graus 
nela apurados, em relação ao recorrente ou a outro qualquer 
candidato. 

DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO 

Art 69 - Decididos os recursos acaso manifestados, será 
procedida à apuração do resultado final do Concurso, em reunião 
da Comissão de Concurso, mediante o cômputo da nota final de 
cada candidato, pela média ponderada da NOTA GLOBAL DAS 
PROVAS ESCRITAS ESPECIALIZADAS, da NOTA GLOBAL DAS 
PROVAS ORAIS e da NOTA GLOBAL DA PROVA DE TÍTULOS, 
com os pesos seguintes: 

a) Provas escritas especializadas - peso 60 (sessenta) 
b) Provas orais - peso 35 (trinta e cinco); 
c) Prova de títulos - peso 5 (cinco). 

Art 60 - A classificação dos candidatos aprovados será 
apurada sem qualquer arredondamento das frações, desprezadas 
as casas seguintes à dos milésimos, salvo se necessárias para 
desempate. Subsistindo o empate, este se resolverá em favor do 
candidato de média mais elevada nas provas escritas especiali-
zadas. 

Parágrafo único - Apurada a classificação, será a listagem 
afixada em local próprio da Procuradoria-Geral de Justiça e pu-
blicada no Diário Oficial do Estado, com menção apenas do nome 
dos aprovados em ordem decrescente. 

Art 61 - No prazo de 48 (quarenta e oito) horas da publi-
cação do resultado final do Concurso, poderão os candidatos 
aprovados recorrer para o Conselho Superior do Ministério Públi-
co, exclusivamente para retificação de eventual erro material. 

§ 1o - Os recursos serão julgados pelo Conselho Superior 
do Ministério Público que, se lhes der provimento, determinará a 
republicação do resultado final do Concurso. 

§ 2o - A decisão do Conselho Superior, no caso, será de-
finitiva e irrecorrível. 

§ 3o - Inexistindo recursos, ou decididos os porventura in-
terpostos, o Conselho Superior do Ministério Público homologará 
o concurso 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 62 - Em qualquer fase do Concurso, a Comissão pode-
rá solicitar informações, em caráter reservado, acerca da idonei-
dade do candidato e poderá eliminar o que apresentar conduta 
inadequada, que deixar de atender a qualquer dos requisitos 
previstos neste Regulamento, prestar declarações inexatas ou 
omitir-se sobre fato considerado relevante pela Comissão. 

Art 63 - A inscrição no Concurso implicará no pleno co-
nhecimento e aceitação, pelo candidato, do presente Regulamen-
to, bem como o compromisso de respeita-lo 

Art 64 - Os documentos apresentados pelos candidatos 
para instruir os respectivos processos de inscrição ou para a Pro-
va de Títulos não serão devolvidos, ressalvando-se a devolução 
dos constantes do item III do art. 54, se apresentados na forma 
original. 

Parágrafo único - No prazo de 60 (sessenta) dias após a 
publicação do resultado final do Concurso, a documentação 
apresentada pelos candidatos poderá ser incinerada. 

Art 65 - Decorridos 120 (cento e vinte) dias de realização 
do Concurso, poderão ser incinerados todos os processos, do-
cumentos e provas escritas a ele relativos, independentemente 
de qualquer formalidade. 

Art 66 - Os exames de saúde física e mental, bem como o 
psicotécnico, poderão ser realizados em épocas distintas, a crité-
rio da Comissão de Concurso. 

Art 6 7 - 0 Concurso terá prazo de validade de 2 (dois) 
anos, prorrogável uma vez por igual período. 

Art 68 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comis-
são de Concurso. 

Art. 69 - Este Regulamento entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1996. 

HUGOJERKE 
MAURO CAMPELLO 

ROBERTO ABRANCHES 
RONALDO DE MEDEIROS E ALBUQUERQUE 

DÊCIO LUIZ GOMES 
ADOLFO BORGES FILHO 

EUSABETH DE MORAES CASSAR FERRAZ ALVES 

Tribunal de Contas 
Atos do Presidente 

DELIBERAÇÃO N9 20'4 DE 13 DE JUNHO DE 1 . 9 9 6 . 
DtapOo) wàbn o • x M d d o 4 t «vnptai < M M > • 
o chamamtn to do r««pontáve l ou 
ntWWSttnpffMOSMIMtfcfCÍ06)fofnMÇflO 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso da 
conr«nHncii prmitta no a^. < IndK» 11IV. ck Lai C^xiv*nMntir n* 63. de 1* de agosto * 1880 
(Lal Orgânica do Tribunal d» Conta»), • no art. V. incho* I e V, do Regimento Interno, aprovado pata 
Deaberaçao tf B7, d * D da dazambro da 1882, • 

CONSIDERANDO que o art S». inciso LV. da C<nst fea^ Federai, e o art 25 da 
O w e t f c a ^ Estadual «ee»guram aos M p a i ^ , em prcc««ao)urJk^ 
am gorai, o cwftadMtlo a a ampla defesa, com oa mato» a racurao» a ata maranta»; 

CONSIDERANDO o art 71, inciao II, da Cenctttuiçao Fadara), qua confarki ao» 
Tribunal» d» Conta», o Podar Judicanta; 

CONSIDERANDO qua. ao Jtagar Conta», o Tribunal d» Conta» flca adstrito, nao ao 
ao» princípios do corftadMrio a da ampla defesa, ma» torrai ao devido praceaeo legal, conforma 
o dtapoato no art. S\ Inciao UV. da CorwbTuiçao Fadara); 

CONSIDERANDO o dtapoato no art. 68 da Lal Complementar n» 83, d a & d » agosto 
da 1880; ^ ^ 

CONSIDERANDO a necessidade de ctsdptnar, no Imolo do Tribunal da Conta» do 
Estado do Rio de Janeiro, o chamaineiUu do responsável a do interessado para Ingressarem noa 
autos, objetivando assegurar a ampla defesa de seus dfraco». atrevas do devido processo legal, 

CONSIDERANDO que o art. 180 do Regimento Interno, aprovado pela Detfceraçao 
nr167, de D de dezembro d» 1982, permite a apfcaçao, subsMUrt», das dtapoetooss do Codtoo de 
Processo CM, aos casos orrmsoe, 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 1* - Esta Deliberação disciplina o exercício do direito à ampla defesa dos 
responsáveis, jurisdictonados deste Tribunal, nos termos do art 6* da Lal Complementar n* 63, de 
OMB/90, bem como dos acusados em geral e dos legítimos interessados, e ainda a formação do 
devido processo legal, nos termos do art S*, Incisos UV s LV, d» Constituição Federal 

Art 2° - A garantia da ampla defesa aplica-ee aos processos ao^ranistratlvos que se 
refiram à competência do Tribunal na apreciação das contas prestadas ou tomadas, ao» que possam 
resultar em apkcaçOes das sanções previstas nos arts 61 a 67 da Lei Complementar n* 63, de 01X38/ 
90; aos atos sujeitos a registro cuja legalidade seja discutida pelo Corpo Instrutivo ou pelo Ministério 
Público ou que possam afetar direitos e vantagens pessoais, ou, ainda, na denúncia prevista nos 
arts 58 a 60 da La Complementar n* 63, de 01/06/90 

CAPITULO H 

DA FORMAÇÃO DO PROCESSO 

Art 3° - O contraditório de que trata o art 15 da Lei Complementar n* 63, de 01«6/ 
90 rnida-se quando o Plenário, em Decisão Preliminar, determinar o chamamento do responsável 
ou interessado, conforme o caso ao identificar irregularidade ou üegabdade nas contas, contratos e 
atos objeto de sua apreciação, ou na alteração de direitos e vantagens, em ato submetido a registro, 

Parágrafo único A Decisão Definitiva, capitulada no inciso 111 do art 16 da Lei 
Complementar n* 63, de OIXXM90, somente será protatada após esgotado o prazo para apresentação 
da Resposta de que trata o art 9*, sem prejuízo do disposto no § 4* do art 6* desta Deliberação 

Art 4a - Aperfeiçoado o chamamento do responsável ou interessado, estabeiece-ee 
o contraditório, com garantia do exercício de ampla defesa 

Art 5* -Ao receber a Denúncia, a que se referem os arts 58 a 60 da Lei Complementar 
n* 63, de 01 06.90, o Presidente do Tribunal determinará as providencias legais cabíveis para a sua 
apuração ou arquivamento, na forma regimental 

CAPITULO Hl 

DO CHAMAMENTO AO PROCESSO 

Art 6* - O chamamento ao processo, do responsável ou interessado, far-se-á por 
citação, notificação ou comunicação, conforme o caso 

§ 1 ' - Comunicação é o ato pelo qual o Tribunal determina ao responsável, com força 

coercitiva, o cumprimento de diligência, ou apresentação da razoes de justificativa, para saneamento 
do processo, bem como lhe comunica as decisões plenárias 

§ 2* - Notificação á o ato, precedido ou nao de comunicação, em que o Tribunal, 
verificando a existência de irregularidades ou ilegalidades, sem que haja débito apurado, determina 
ao responsável que apresente razoes de defesa 

§ 3* - Citação é o chamamento do responsável, ou do interessado, para apresentar 
razoes de defesa ou recolher o debito apurado, quando determinada em Decisão PraMnar, nos 
termos do inciao II do art 17 da Lei Complementar n* 63, de 0106/90, ou para interpor recurso, 
quando determinada ejn Pacrtao DsrMfca, nos termos do art 23 do mesmo Diploma Legal 


